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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira - Ed. Curvo 3 -  Rio Jamari 1º Andar

Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318


EXAME DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO/ IMPUGNAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 274/2016/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 01.1601.05310-00/2016/SEDUC
OBJETO: “Contratação de empresa especializada, pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, para Prestação de Serviços de Hospedagens, para atender aos Jogos Escolares de Rondônia/2016, em sua Fase Final Infantil, a ser realizada no município de Cacoal – RO e Fase Final Juvenil a ser realizado no município de Vilhena - RO,  conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I do Edital.”
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através da Pregoeira nomeada na Portaria nº Portaria nº 010/GAB/SUPEL, de 22.03.2016, publicada no DOE nº 55, de 28.03.2016, vem neste ato esclarecer aos interessados e, em especial, às empresas que irão participar desta licitação que a SEDUC, respondendo pedido de esclarecimento/ impugnação se manifestou conforme segue: 
· Questionamento 01 - Empresa A e B: 
Em síntese, reclamam as empresas quanto ao item 21.18 do edital que normatiza sobre a Subcontratação nesta licitação – a qual permite a subcontratação de até 49% do contrato.]

Alega, uma das empresas que tal exigência é “absolutamente ilegal, pois afronta às normas que regem o procedimento licitatório”, que este item “...está a exigir que é vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, restringindo a participação de agências de viagens e permitindo somente a participação de estabelecimentos/hotéis situados na cidade em que será realizado os eventos,...”. Citando o inc. I, § 1°, do art. 3° da Lei 8.666/93, e apontando que este item da subcontratação no Edital - item 21.18 – e no Termo de Referência – item 8.1 – “fere igualmente o princípio da isonomia consagrado no inc. I, do art. 5°, da Constituição Federal.”. Como pedido a Impugnante requer a alteração do edital para: “declarar-se nulo o item atacado; determinar-se a republicação do edital, escoimado do vício apontado, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme o § °, do art. 21, da Lei n° 8666/93.”
Indaga a outra empresa se será possível uma agência de hospedagem e não um hotel participar do certame.

· Resposta ao questionamento 01: 
1.1. Manifestações da SEDUC
Em resposta a Secretaria Estadual de Educação – SEDUC - manifestou:
“[..]

A) Síntese das razões insurgidas pela Empresa A:

A empresa impugnante demonstra inconformismo quanto o disposto no item 8 do subitem 8.1 do Termo de Referência, no tocante a subcontratação do objeto:

8.1.  “Não poderá subcontratar o objeto do presente Termo de Referência, sem o consentimento prévio da SEDUC e desde que demonstrada a inviabilidade técnico-econômica da execução integral do objeto por parte da contratada, a qual, caso haja, após a análise do pedido, inclusive com verificação prévia in loco das instalações a serem utilizadas, devendo estas, estar de acordo com as especificações contidas no item 2.3 e demais condições deste Termo de Referência, podendo ser permitido até limite máximo de 49% (quarenta e nove por cento), constante do contrato.”

[...]

A) Quanto ao mérito dos fundamentos aduzidos pela Empresa A
A respeito do questionamento apresentado, podemos citar os artigos 72 e 78 da lei 8666/93:

Art. 72 - O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes de obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração.
O artigo 78 comanda:

Art. 78, VI - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato.

Com base no questionamento apresentado pelo IMPUGNANTE, bem como, a legalidade da exigência inclusive em determinar os percentuais permitidos por esta administração quanto a subcontratação do objeto.  E por todos os dispositivos mencionados acima, extraídos da Lei de Licitações e Contratos 8.666/93, está Secretaria de Estado da Educação não ver razões que justifiquem a IMPUGNAÇÃO apresentada restando portanto tal alegação ser julgada como sendo, IMPROCEDENTE.

Desta forma, no mérito, conclui-se pela total IMPROCEDENCIA do pedido, mantendo-se os termos e condições do edital e seus anexos, dando-se prosseguimento ao certame licitatório.”

1.2. Manifestações da Pregoeira

Considerando sobre subcontratação Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 15ª Ed., São Paulo: Dialética, pag. 944, leciona:

 “Há, porém, duas questões a considerar. A primeira se relaciona com os riscos de receber uma prestação mal executada. Estes riscos conduzem a Administração a exigir que o próprio licitante desempenhe as tarefas necessárias ao cumprimento contratual. A segunda tem a ver com a própria licitação. Se o particular não dispunha de condições para executar a prestação, não poderia ter sido habilitado. Aliás, apurada a inidoneidade após a habilitação, a Administração deve promover a rescisão do contrato.

Daí surge a regra da impossibilidade de o contratado transferir ou ceder a terceiros a execução das prestações que lhe incumbiram. A lei autoriza, porém, que a Administração, em cada caso, avalie a conveniência de permitir a subcontratação, respeitados limites predeterminados. Para isso, será imprescindível que a Administração avalie requisitos que atestem a regularidade no exercício das atividades da subcontratada.”
Por cabível e oportuno contra os argumentos do Impugnante, trazemos jurisprudência do TCU, órgão que emite decisões que balizam as condutas nos certames licitatórios, a respeito de subcontratação:

“(...) a subcontratação não poderia ser feita pela totalidade dos serviços contratados com a Administração, ainda mais sem justificativa plausível para essa intermediação, nem ter como contraprestação valor tão elevado, pois a lei permite a subcontratação, mas há vedação legal para a subcontratação integral (...)” (Acórdão n° 8.657/2011, 2ª C. , rel. Min. André Luís de Carvalho).

“23. A licitação se destina a selecionar a proposta mais vantajosa para a administração. E a proposta mais vantajosa não é apenas a de menor preço, mas igualmente a que contempla a técnica adequada e a execução por empresa apta para tanto. Ou seja, busca-se com o certame licitatório também selecionar o contrato que melhor atenda as necessidades da administração.

24. Para assegurar a boa execução do objeto, é exigida do futuro contratado a demonstração de capacidade financeira e sua capacidade técnico-profissional e técnico-operacional, de forma a comprovar sua aptidão mediante desempenho de tarefas semelhantes.

25. Tal comprovação de aptidão, obviamente, está relacionada às frações tecnicamente complexas e financeiramente relevantes do objeto, sob pena de serem absolutamente descabidas as exigências de habilitação.

26. Assim, não faria sentido admitir que tais parcelas cruciais do objeto, para cuja execução foi selecionado o licitante mais apto, fossem posteriormente transferidas a terceiro por este escolhido. Isso tornaria completamente desnecessário o procedimento de habilitação e, consequentemente, esvaziaria de qualquer significado ou finalidade os dispositivos da lei que o preconizam, o que não pode ocorrer.

27. Conclui-se, pois, que não é possível a subcontratação das parcelas tecnicamente mais complexas ou de valor mais significativo do objeto, que motivaram a comprovação de capacidade financeira ou técnica.” (Acórdão n°. 3.144/2011, Plenário, rel. Min. Aroldo Cedraz)
“A subcontratação, embora permitida contratualmente, não poderia ter sido feita de forma total, mas apenas parcialmente. Isso demonstra, sem dúvida, incapacidade da contratada para a execução do contrato, bem assim, desrespeito à cláusula contratual e à livre concorrência.” (Acórdão n° 5.807/2011, 2ª C., rel. Min. José Jorge)

“6. Trata-se de caso típico de subcontratação total – caracterizada, na espécie, com sublocação total -, vedada pelo art. 72 da Lei n° 8.666/93, que só considera-a legítima para “partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração”. Houve também, na situação em tela, ofensa ao próprio termo de contrato (Cláusula Sétima, subiem 7.2.14), que fazia Express alusão ao conteúdo do sobredito art. 72 (fls. 159/160 do anexo I).

7. Não se deve perder de perspectiva que a subcontratação é regra de exceção, somente admitida quanto não se mostrar viável sob a ótica técnica e/ou econômica a execução integral do objeto por parte da contratada, e desde que mediante autorização formal do ente contratante. A subcontratação total, ao revés, não encontra amparo nas normas que disciplinam os contratos administrativos.” (Acórdão n ° 1.151/2011, 2ª Câmara, rel. Min. José Jorge)
Como se vê, em uníssono é a jurisprudência do TCU em que a subcontratação é possível desde que prevista, e conforme a lei – art. 78, inc. IV – no edital e no contrato. As decisões daquela Corte Federal orientam, ainda, da impossibilidade de: subcontratação total, de parcelas mais complexas e de valores mais significativos do objeto.

Neste sentido, a SEDUC, exercendo um direito concedido pela lei e pela jurisprudência, estabeleceu que a subcontratação só será permitida “até limite máximo de 49% (quarenta e nove por cento)”, se solicitado pela Contratada e desde que “demonstrada a inviabilidade técnico-econômica da execução integral do objeto por parte da contratada”.

A peça impugnatória imputou ao edital lesão ao princípio da isonomia bem como indicou ilegalidade citando o art. 3°, inc. I, § 3°.

Tem-se que pelo art. 3° a Administração está obrigada a observar na licitação não só o princípio da isonomia, mas, também, o da proposta mais vantajosa e da legalidade, entre outros, sendo-lhe vedado no seu § 1°, inc. I, “admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato;” (grifo nosso).
Ultrapassada a questão da subcontratação, reclama a impugnante da restrição de participação de agências de viagens, alegando, ainda, que só podem participar estabelecimentos/hotéis situados na cidade.

Ora, a contratação é para atender a necessidade da Administração em acomodações dos alunos, professores, dirigentes, técnicos, coordenadores, árbitros e pessoal de apoio não residentes nas localidades sedes dos Jogos Escolares de Rondônia de 2016, nas Fases Final Infantil e Final Juvenil destes jogos.

No seu poder discricionário, nos limites da legalidade, e na tutela do interesse público, a Administração estabeleceu o objeto que lhe atende melhor, que é o de hospedagem. Tanto a lei como a jurisprudência, acima citada – e vasta – são no sentido de que a Administração deve fazer a melhor escolha, atentando para a satisfação do seu interesse – que é publico – bem como a vantajosidade – considerando nesta a melhor prestação ao menor custo. Uma licitação para agenciamento não seria uma melhor opção neste caso cuja necessidade é de acomodação – hospedagem.

Observe-se que o objeto é de serviço de hospedagem, caso as agências de viagens ou de organização de eventos ou outra qualquer do gênero fossem, em tese, habilitadas e restassem como vencedoras teriam que subcontratar 100% do objeto, o que não é aceito no direito pátrio atualmente.

Atente-se para a parte final do inc. I, §1°, art. 3°, da Lei 8.666/93, em que a lei aponta que as vedações não podem ser impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, assim, desde que sejam PERTINENTE OU RELEVANTE para o específico objeto do contrato há permissão legal, pelo próprio texto da lei.
Há um grande equívoco pensar que em licitação é ilegal a restrição, pois é próprio de qualquer licitação a restrição do universo de licitantes quanto ao seu objeto. Após estudos iniciais para a escolha/seleção do objeto que melhor lhe atenda, com todas as suas especificações, a Administração restringe, necessária e legalmente, ao universo de licitantes àquele ramo de atividade. Exemplo, para uma licitação de serviços de limpeza e conservação ficariam excluídos os que não fossem deste ramo, então não poderiam acudir à licitação as empresas de informática, de hospedagem, de comércio varejista e atacadista, etc..

No que pertine ao princípio da igualdade entre o licitantes e ao art. 3, § 1° da Lei 8.666/93 - quanto à frustrar o caráter competitivo da licitação - colacionamos pontuais lições do brilhante Professor Marçal Justem Filho:

“2.2) O princípio da isonomia
Há um equívoco em supor que a isonomia veda diferenciação entre os particulares para contratar com a Administração. É da essência da licitação a adoção de tratamento diferenciado entre os particulares. Assim se impõe porque a licitação conduz à seleção de um ou de alguns dos potenciais interessados.

2.2.1) A isonomia como livre acesso dos interessados à disputa

A isonomia significa, de modo geral, o livre acesso de todo e qualquer interessado à disputa pela contratação com a Administração. Como decorrência direta e imediata da isonomia, é vedado à Administração escolher um particular sem observância de um procedimento seletivo adequado e prévio, em que sejam estabelecidas exigências proporcionais à natureza do objeto a ser executado.

[...] 
2.2.6.2) A isonomia ao longo do procedimento licitatório

Depois de editado o ato convocatório, inicia-se a chamada fase externa da licitação. Os particulares apresentam as suas propostas e documentos, que serão avaliados de acordo com os critérios previstos na Lei e no ato convocatório. Nessa segunda fase, a Administração verificará quem, concretamente, preenche mais satisfatoriamente as condições para ser contratado. Também se exige o tratamento isonômico. Trata-se, então, da isonomia na execução da licitação. Todos os interessados e participantes merecem tratamento equivalente.” (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 2009, princípios pág. 62 – 69)

“Portanto, o ato convocatório deverá definir, de modo objetivo, as diferenças que são reputadas relevantes para a Administração. A isonomia significa o tratamento uniforme para situações uniformes, distinguindo-se-as na medida em que exista diferença.” (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, São Paulo: Dialética, 2012, pág. 59)

““o princípio da igualdade consiste em assegurar regramento uniforme às pessoas que não sejam entre si diferenciáveis por razões lógicas e substancialmente (isto é, em face da Constituição) afinadas com eventual disparidade de tratamento”.” (citando Celso Antônio, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, São Paulo: Dialética, 2012, pág. 59)
““a desigualdade não é repelida, o que se repele é a desigualdade injustificada”.” (citando Lúcia Valle Figueiredo e Sérgio Ferraz, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, São Paulo: Dialética, 2012, pág. 60)
“5) A isonomia, o interesse individual e o interesse coletivo

A isonomia afigura-se como um princípio estabelecido em favor do particular interessado em disputar o contrato administrativo. Mas a tutela aos interesses individuais reflete, igualmente, a proteção aos interesses da Administração Pública.

5.1) A isonomia e a tutela ao interesse privado

A isonomia siginifica, de modo geral, o livre acesso de todo o qualquer interessado à disputa pela contratação com a Administração. Como decorrência direta e imediata da isonomia, é vedado à Administração escolher um particular sem observância de um procedimento seletivo adequado e prévio, em que sejam estabelecidas exigências proporcionadas à natureza do objeto a ser executado.

[...]

5.2.1) A isonomia na elaboração do ato convocatório

Em uma primeira fase, há um ato administrativo em que são fixados os critérios de diferenciação que a Administração adotará para escolher o contratante.

As diferenciações constantes do ato convocatório devem atentar para os limites acima indicados. Será inválida a discriminação contida no ato convocatório se não se ajustar ao princípio da isonomia. Será esse o caso quando a discriminação for incompatível com os fins e valores consagrados no ordenamento, por exemplo. O ato convocatório somente pode conter discriminações que se refiram à “proposta vantajosa”...” (in  Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, São Paulo: Dialética, 2012, pág. 60)
“...é relevante destacar que é perfeitamente cabível o ato convocatório adotar cláusulas restritivas da participação. Não há impedimento à previsão de exigências rigorosas nem impossibilidade de exigências que apenas possam ser cumpridas por específicas pessoas. O que se veda é a adoção de exigências desnecessária ou inadequada, cuja previsão seja orientada não a selecionar a proposta mais vantajosa, mas a beneficiar ou prejudicar alguns participantes.” (in  Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, São Paulo: Dialética, 2012, pág. 80)
1.3. DA DECISÃO

Consubstanciando a decisão na manifestação do Órgão Requisitante e por todo o exposto, bem como, nos princípios norteadores das licitações, julgo IMPROCEDENTE a impugnação, não carecendo o edital de reforma quanto ao impugnado. Ciência aos interessados.

· Questionamento 02 - Empresa "C":
Solicito esclarecimento referente ao EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 274/2016/SUPEL/RO Jogos em Cacoal e Vilhena. Nossa dúvida é referente ao quadro abaixo:

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 274/2016/SUPEL/RO - ANEXO II DO EDITAL QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS
 
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL

	LOCAL: CACOAL PERIODO 23/07 a 01/08/2016 EVENTO: JOER/INFANTIL

	APARTAMENTO TIPO STANDER, quíntuplo, com suíte, camas com dimensões normais, ar condicionado; sistema de telefonia; internet; ponto de energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais; TV; Boa iluminação e ventilação adequada; Frigobar sem abastecimento; Armário, closet ou local específico para guarda de roupas, para atender aos participantes dos Jogos Escolares de Rondônia/2016.

	1
	REG. METROPOLITANA
	Diária
	1154
	102,07
	117.788,78

	2
	REG. MAMORÉ
	Diária
	854
	94,65
	80.831,10

	3
	REG. PTA. ABUNÃ
	Diária
	372
	102,07
	37.970,04

	4
	REG. NORTE
	Diária
	997
	102,07
	101.763,79

	5
	REG. C. OESTE
	Diária
	962
	102,07
	98.191,34

	6
	REG. GUAPORÉ
	Diária
	438
	102,07
	44.706,66

	7
	REG. NOROESTE
	Diária
	733
	102,07
	74.817,31

	8
	REG. CONE SUL
	Diária
	1059
	102,07
	108.092,13

	9
	REG. Z.  MATA
	Diária
	702
	102,07
	71.653,14

	10
	REG. CENTRO
	Diária
	249
	102,07
	25.415,43

	11
	COORD. GERAL
	Diária
	300
	102,07
	30.621,00

	12
	ARBITRAGEM
	Diária
	496
	102,07
	50.626,72

	Sub Total 1:
	842.477,44

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL

	LOCAL: VILHENA PERIODO 06/10 a 15/10/2016 EVENTO: JOER/JUVENIL

	APARTAMENTO TIPO STANDER, quíntuplo, com suíte, camas com dimensões normais, ar condicionado; sistema de telefonia; internet; ponto de energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais; TV; Boa iluminação e ventilação adequada; Frigobar sem abastecimento; Armário, closet ou local específico para guarda de roupas, para atender aos participantes dos Jogos Escolares de Rondônia/2016.

	13
	REG. METROPOLITANA
	Diária
	1416
	104,86
	148.481,76

	14
	REG. MAMORÉ
	Diária
	1009
	104,86
	105.803,74

	15
	REG. PTA. ABUNÃ
	Diária
	676
	104,86
	70.885,36

	16
	REG. NORTE
	Diária
	1007
	104,86
	105.594,02

	17
	REG. C. OESTE
	Diária
	1123
	104,86
	117.757,78

	18
	REG. GUAPORÉ
	Diária
	739
	104,86
	77.491,54

	19
	REG. NOROESTE
	Diária
	782
	104,86
	82.000,52

	20
	REG. CONE SUL
	Diária
	436
	104,86
	45.718,96

	21
	REG. Z.  MATA
	Diária
	944
	104,86
	98.987,84

	22
	REG. CENTRO
	Diária
	951
	104,86
	99.721,86

	23
	COORD. GERAL
	Diária
	300
	104,86
	31.458,00

	24
	ARBITRAGEM
	Diária
	400
	104,86
	41.944,00

	Sub Total 2:
	1.025.845,38

	Valor Total (sub total 1 + sub total 2) :
	1.868.322,82

	
	
	
	
	
	
	


 

PERGUNTA: Estes valores na coluna PREÇO MÉDIO são por APARTAMENTO QUINTUPLO ou por PESSOA OCUPANDO APARTAMENTO QUINTUPLO?

· Resposta 02: 
O objeto em questão é APARTAMENTO TIPO STANDER, quíntuplo (...) para atender aos participantes dos Jogos Escolares de Rondônia/2016. Portanto, o preço médio indicado no Anexo II do Edital se refere a diária por APARTAMENTO TIPO STANDER, quíntuplo.
Permanecem inalteradas as cláusulas do edital.
Data de Abertura: 21/06/2016 às 09h00min (horário de Brasília – DF).

Endereço: no site de licitações www.comprasnet.gov.br
Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto à Pregoeira e equipe de apoio através do telefone (69) 3216-5318 ou pelo email supel.omega@gmail.com
Porto Velho - RO, 15 de junho de 2016.
MARIA DO CARMO DO PRADO

          Pregoeira SUPEL/RO
300131839

Rvf/ÔMEGA

